
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 72 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.029071/2025-04
Santo André-SP, 11 de novembro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação cadastrada na
plataforma Fala-BR sob NUP nº 23546.109095/2025-21, com análise de identificador (id)
cadastrada no ePAD sob nº 104900. Processo Eletrônico Correcional nº 99946004754202592.

Objeto: Supostas condutas discriminatórias em edital de processo seletivo para contratação
de servidores temporários. Possível exercício de cargo público temporário hipoteticamente
acumulado com atividade empresarial exercida mediante MEI, microeemprendedor individual
e ME, microempresa.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização do exame
inicial da demanda correcional, considerando que:

I.Contextualização:
A) Há competência delegada a esta unidade correcional instituída (UCI) para realizar o juízo
de admissibilidade acerca da demanda correcional recebida na unidade, nos termos
da Resolução Consuni nº 239/2024, e da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro
de 2022, artigo 37.

II. Exame inicial:

B) Com relação às contratações que constam dos editais prequestionados, cabe constatar a
incidência da legislação federal regente: a Lei nº 8745/1993, que preleciona a aplicação aos
servidores públicos contratados temporariamente e regidos pelo diploma legal a incidência
do artigo 117, X da lei nº 8112/90, que proíbe a participação do contratado temporário em
gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, exercer
o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário.

Nesse sentido, a legislação referenciada:

Lei nº 8745/1993, artigo 11:

"Art. 11. Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei o disposto nos arts. 53 e 54; 57 a 59; 63
a 80; 97; 104 a 109; 110, incisos, I, in fine, e II, parágrafo único, a 115; 116, incisos I a V, alíneas a e
c, VI a XII e parágrafo único; 117, incisos I a VI e  IX a XVIII; 118 a 126; 127, incisos I, II e III, a 132,
incisos I a VII, e IX a XIII; 136 a 142, incisos I, primeira parte, a III, e §§ 1º a 4º; 236; 238 a 242, da Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990."

Lei nº 8112/1990, artigo 117, X:

"Art. 117. Ao servidor é proibido:

X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não
personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;

C) Conforme o Enunciado CGUº n 26, de 24 de agosto de 2020:

Enunciado nº 26, de 24 de agosto de 2020:

"A proibição ao exercício do comércio prevista no art. 117, X, da Lei nº 8.112/90, veda a atuação do servidor
público federal como empresário individual ou como administrador de Eireli Empresária".
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D) Cabe esclarecer também que: para a tipificação disciplinar constante do artigo 117, inciso
X, da Lei nº 8112/1990, é preciso considerar a inseparável incidência do princípio da primazia
da realidade, dado o aspecto de que não basta a previsão do nome do servidor constar em
documentos da pessoa jurídica empresarial, sendo necessário haver elementos de
informação que comprovem o exercício de atividade empresarial ocorreu de fato. Nesse
sentido, o Enunciado da Comissão de Coordenação de Correição da CGU nº 9, de 30 de
outubro de 2015:

Enunciado n. 9, de 30 de outubro de 2015

"ILÍCITO SÓCIO-GERÊNCIA - ATUAÇÃO FÁTICA E REITERADA. "Para restar configurada a infração
disciplinar capitulada no inciso X do art. 117 da Lei nº 8.112/90, é preciso que o servidor,
necessariamente, tenha atuado de fato e de forma reiterada como gerente ou administrador de
sociedade privada".

E) No caso em tela, não se detecta a necessidade de instauração imediata de um processo
administrativo disciplinar ou de uma sindicância acusatória para servidores temporários, haja
vista que se trata da temática acerca de edital de processo seletivo para contratação de
servidores temporários, procedimento esse regido por normas de direito público, por
exemplo, a  Lei nº 8745/1993, portanto, presume-se a validade do procedimento público
realizado (presunção de legitimidade do ato administrativo), e, do que consta, no que se
refere ao entendimento aplicado, do que parece, salvo melhor juízo, encontra respaldo em
interpretação oficial de documentos públicos e normativos da legislação federal em vigor,
portanto, regra geral, não é o processo administrativo disciplinar a via para discussão dessa
espécie de procedimento administrativo (edital), considerando que a Corregedoria não possui
o poder de autotutela para desconstituir os atos administrativos realizados por outras
unidades internas.
F) De toda forma, havendo na manifestação (denúncia) a notícia acerca eventuais cláusulas
editalícias que possam ter sido, em tese discriminatórias (hipótese defendida pelo
manifestante-usuário, que, nos termos da Lei nº 13460/2017, tem identidade protegida por
restrição de acesso, nos termos do artigo 10, §7º), e que agente público temporário possa,
supostamente, estar cumulando vínculos, em tese, não compatíveis entre si (cargo público
temporário supostamente acumulado com atividade empresarial em MEI,
microeemprendedor individual), servirá à análise correcional a instauração de um breve
procedimento formal, inicialmente não acusatório, para que se examine a versão das
unidades administrativas acerca da matéria administrativa, em tese, controvertida, e, no
devido tempo, faça-se o exame dos atos administrativos realizados, porém, sem consistir em
poder de autotutela da Administração, esse último reservado às espécies procedimentais em
que há necessidade de anulação, de revogação ou de convalidação de atos administrativos, o
que, in casu, não parece ser objeto da atuação correcional.

G) Adicionalmente, há necessidade de um cuidadoso exame da legislação funcional e
empresarial, franqueando-se aos eventuais interessados a oportunidade de prestar
esclarecimentos via ofícios e, se for o caso, realização de depoimentos, antes da tomada de
decisão acerca da instauração de processos administrativos acusatórios em sentido estrito,
pela autoridade instauradora.

III.Conclusão:

Em vista do exposto, considerando que há necessidade da obtenção de complementos
analíticos e de esclarecimentos preliminares pelas unidades administrativas e acadêmicas
relacionadas, com fundamento no artigo 38 da  Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de
outubro de 2022, DECIDO pela instauração de procedimento, na espécie: Análise Inicial de
Admissibilidade (AIA),  para fins de melhor elucidar o caso tematizado na manifestação, e
para subsidiar a decisão da autoridade instauradora correcional. Utilize-se, naquilo que
couber, as normas da  Lei nº 9784/1999, a fim de permitir a prestação de esclarecimentos
pelos administrados relacionados.
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(Assinado digitalmente em 11/11/2025 15:40 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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